
 
 

 
EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.848 - DF (2014/0043833-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
EMBARGADO : JOÃO MANOEL DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE SILVA CARDOSO E OUTRO(S) - 

RJ157667 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. MILITAR. INDENIZAÇÃO. PAGAMENTO DE 
VALORES RETROATIVOS. CONSECTÁRIOS LEGAIS. EFEITO 
MODIFICATIVO. CABIMENTO.
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material. 
2.  A Primeira Seção desta Corte possui o entendimento de que, sendo 
comprovada a condição de anistiado político nos termos de Portaria 
expedida pelo Ministro de Estado da Justiça, na qual se concedeu 
reparação econômica de caráter indenizatório, em prestação mensal, 
permanente e continuada, e, dado o caráter retroativo dessa concessão, 
tendo sido igualmente reconhecido o direito ao recebimento de valor 
pretérito, há direito líquido e certo dos anistiados ao recebimento de tais 
quantias (pretéritas) apenas no valor nominal previsto na portaria 
anistiadora, sendo certo que eventual controvérsia acerca dos 
consectários legais – juros e correção monetária – somente pode ser 
dirimida em demanda autônoma, sob pena de o presente feito assumir 
contornos de ação de cobrança. 
3. Hipótese em que há omissão a ser sanada no acórdão lavrado pela 
antecessora do relator. 
4.  Embargos parcialmente acolhidos, com efeitos infringentes,   para 
estabelecer que o valor a ser pago deverá corresponder  unicamente ao 
valor nominal apontado na Portaria anistiadora, sem prejuízo de que 
eventual incidência de juros e correção monetária seja veiculada em 
ação própria.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, com efeitos infringentes, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio 
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Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 23 de maio de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.848 - DF (2014/0043833-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO contra o 
aresto de e-STJ fls. 167/171, proferido pela minha antecessora, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIADO POLÍTICO. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PORTARIA 
CONCESSIVA DA ANISTIA, INCLUSIVE NOS SEUS EFEITOS FINANCEIROS. 
O decreto de anistia política tem como efeito o pagamento das parcelas devidas 
no período pretérito nele especificado, e seu cumprimento pode, nesse aspecto 
financeiro, ser exigido por meio de mandado de segurança. Segurança 
concedida.

A embargante aduz omissão e pleiteia o prequestionamento de matéria 
constitucional relativa aos seguintes fundamentos: a) decadência da impetração – art. 5º, LIXI, da 
Constituição Federal; b) princípio da reserva do possível – arts. 2º, 167, I, II, V e VI, e 169, § 1º, I 
e II, da Constituição Federal; e c) impossibilidade de incidência de atualização monetária e juros 
de mora sobre o valor fixado na Portaria anistiadora – art. 5º, LXIX, da Constituição Federal. 

Busca, ainda, a atribuição de efeito modificativo aos embargos no que se 
refere ao item "c" acima indicado.  

Impugnação às e-STJ fls. 198/204. 

É o relatório.  
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.848 - DF (2014/0043833-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Feita essa consideração, observa-se que os embargos devem ser 
acolhidos, em parte. 

A embargante aduz omissão e pleiteia o prequestionamento de matéria 
constitucional relativa aos seguintes fundamentos: a) decadência da impetração – art. 5º, LIXI, da 
Constituição Federal; b) princípio da reserva do possível – arts. 2º, 167, I, II, V e VI, e 169, § 1º, I 
e II, da Constituição Federal; e c) impossibilidade de incidência de atualização monetária e juros 
de mora sobre o valor fixado na Portaria anistiadora – art. 5º, LXIX, da Constituição Federal.  
Busca, ainda, a atribuição de efeito modificativo aos embargos no que se refere ao item "c" 
acima indicado.  

No tocante ao item "a", verifica-se que o Colegiado  foi claro ao assentar 
que "a falta de pagamento de valores pretéritos devidos ao anistiado político configura ato 
omissivo que se renova continuamente, situação que afasta a decadência da ação" (e-STJ fl. 
169).

Em relação ao item "b", restou expressamente consignado (e-STJ fl. 
170): 

A sucessiva publicação de leis orçamentárias prevendo a destinação de créditos 
específicos para o pagamento de verbas retroativas aos anistiados políticos, tais 
como as Leis n. 11.007, de 2004, n. 11.100, de 2005, n. 11.306, de 2006, n. 11.451, 
de 2007, n. 11.647, de 2008, n. 11.987, de 2009, n. 12.214, de 2010, n. 12.381, de 
2011, e n. 12.595, de 2012, evidencia a existência de previsão de recursos 
orçamentários para o cumprimento da obrigação legal.
Nessa linha, "a existência da previsão de recursos, em leis orçamentárias da 
União, para o pagamento dos efeitos financeiros da Portaria expedida pelo 
Ministério da Justiça e o decurso do prazo previsto no § 4º do art. 12 da Lei 
10.559/02, consubstancia o direito líquido e certo do impetrante ao recebimento 
integral da reparação econômica" (MS n. 13.816, DF, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe de 04.06.2009).

Ainda, quando ao item "c", destacou o aresto (e-STJ fls. 170/171): 

No que se refere à correção do valor da indenização, "a Primeira Seção desta 
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Corte orienta-se no sentido de que, nos processos em que se buscam valores 
retroativos decorrentes da concessão de anistia política, os juros e a correção 
monetária são devidos a partir do sexagésimo primeiro dia, contados da 
publicação Superior Tribunal de Justiça da portaria anistiadora e, conforme 
decidido pela Corte Especial quando do julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, 
relator o Ministro Castro Meira, DJe de 2.8.2011, 'para fins de atualização 
monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência 
uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança', consoante a redação do art. 
1º-F da Lei n. 9.494/1997, alterado pelo art. 5º da Lei n. 11.960/2009, dispositivo 
que deve ser aplicado aos processos em curso, à luz do princípio tempus regit 
actum" (Edcl no MS n 18.075, DF, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe de 
06.08.2012).
Considerando que o Supremo Tribunal Federal, em questão de ordem nas ADIs 
ns. 4.357 e 4.425, promoveu a modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade da Emenda Constitucional n. 62/2009, quanto aos 
precatórios pendentes, sem, contudo, dispor a respeito das hipóteses que 
escapam dessa condição, deixo de aplicar a solução alvitrada na aludida questão 
de ordem ao presente caso, que versa ainda etapa de conhecimento.
Nessa linha, tendo em consideração a declaração de inconstitucionalidade já 
empreendida pelo Supremo Tribunal Federal, de forma a atingir a aplicação da 
TR aos casos de que ora se trata, prestigio a decisão deste Superior Tribunal de 
Justiça, firmada nesta Seção na sede do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.270.439-PR, relator o Ministro Castro Meira, no sentido da incidência do IPCA 
- Índice de Preços ao Consumidor Amplo, a contar do advento da Lei n. 
11.960/09, alcançada por arrastamento pela mencionada declaração de 
constitucionalidade.

Tendo os temas sido expressamente tratados, mostra-se despiciendo o 
prequestionamento numérico de matéria constitucional. 

Registre-se, ademais, que, nos termos da Súmula 356 do STF, a mera 
oposição de embargos declaratórios neste Tribunal já preenche o requisito do prequestionamento 
para fins de interposição de recurso extraordinário, sendo desnecessário que esta Corte se 
pronuncie sobre os dispositivos constitucionais indicados pela embargante. 

No tocante ao pleito de atribuição de efeito modificativo aos embargos 
quanto à impossibilidade de incidência de atualização monetária e juros de mora sobre o valor 
fixado na Portaria anistiadora, melhor sorte assiste à  embargante. 

Com efeito, no aresto ora embargado, a ordem foi assim concedida 
(e-STJ fl. 171): 

Ante o exposto, voto no sentido de conceder a segurança, a fim de determinar o 
cumprimento integral da Portaria n. 1.631, de 06 de julho de 2004, expedida pelo 
Ministro de Estado da Justiça e publicada em 08 de julho de 2004, mediante o 
pagamento dos valores pretéritos, acrescidos de juros de mora e correção 
monetária sobre os valores retroativos, nos termos acima explicitados. Fica 
ressalvado, entretanto, que, em caso de revogação da anistia política concedida 
ao impetrante, cessarão os efeitos desta ordem, nos termos do que ficou 
decidido na Questão de Ordem no Mandado de Segurança n. 15.706-DF

Não obstante, em hipóteses similares à presente, esta Corte vem 
entendendo que o direito líquido e certo averiguado na via do mandamus restringe-se ao valor 
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nominal previsto na portaria anistiadora, sendo certo que eventual controvérsia acerca dos 
consectários legais –  juros e correção monetária – somente  pode ser dirimida em demanda 
autônoma, sob pena de o presente feito assumir contornos de ação de cobrança. 

No sentido acima explicitado, destacam-se os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. SUSPENSÃO DOS PROCESSOS. FALTA DE 
DETERMINAÇÃO NESTE SENTIDO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PREVISÃO DOS RECURSOS MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA NAS LEIS 
ORÇAMENTÁRIAS. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA, POR MEIO DE PRECATÓRIOS, CASO NÃO SEJA POSSÍVEL O 
PAGAMENTO EM UMA ÚNICA PARCELA, EM DINHEIRO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA UNIÃO E DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REJEITADOS. 
1. Não há qualquer contradição no acórdão recorrido que fundamentadamente 
afirmou a possibilidade de a Administração Pública revisar seus atos a qualquer 
tempo, ainda que sob a invocação do princípio da legalidade e da supremacia do 
interesse público, ofende a segurança jurídica e a própria moralidade 
administrativa, porquanto permite que o particular seja surpreendido pela 
invalidação de um ato, muitos anos depois de sua prática; neste caso, mais de 9 
anos após a sua edição. 
2. Do acórdão proferido no RE 817.338/DF, de relatoria do Ministro DIAS 
TOFFOLI, não constou nenhuma determinação para suspensão dos processos 
que tenham como objeto a anistia política. 
3. É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento. 
4. É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que a sucessiva 
e reiterada previsão de recursos, em leis orçamentárias da União Federal, para o 
pagamento dos efeitos financeiros das anistias concedidas, dentre elas a do 
impetrante, bem como o decurso do prazo previsto no § 4o. do art. 12 da Lei 
10.559/2002 constituem o direito líquido e certo ao recebimento integral da 
reparação econômica. Ademais, inexistindo os recursos orçamentários bastantes 
para o pagamento, em uma só vez, dos valores retroativos ora pleiteados, 
cabível será a execução contra a Fazenda Pública, por meio de precatórios, nos 
termos do art. 730 do CPC/1973. 
5. Embargos de Declaração da UNIÃO e do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
rejeitados. (EDcl no MS 20648/DF, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20/03/2018) 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIADO POLÍTICO. 
EFEITOS RETROATIVOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. DECADÊNCIA 
NÃO CONFIGURADA. CABIMENTO DO WRIT. PREVISÃO DOS RECURSOS 
MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA NAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS. 
POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, POR 
MEIO DE PRECATÓRIOS, CASO NÃO SEJA POSSÍVEL O PAGAMENTO EM 
UMA ÚNICA PARCELA, EM DINHEIRO. OMISSÃO CONFIGURADA. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO INTEGRAL CUMPRIMENTO DA 
PORTARIA, ENQUANTO NÃO CASSADA OU REVOGADA. SEGURANÇA 
CONCEDIDA. 
1. É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que: (a) não há 
a decadência do direito à impetração quando se trata de comportamento 
omissivo da autoridade impetrada, que se renova e perpetua no tempo; (b) é 
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cabível a impetração de Mandado de Segurança postulando o pagamento das 
reparações econômicas concedidas pelo Ministério da Justiça relacionadas à 
anistia política de Militares, no caso de descumprimento de Portaria expedida 
por Ministro de Estado, tendo em vista não consubstanciar típica ação de 
cobrança, mas ter por finalidade sanar omissão da autoridade coatora; (c) a 
sucessiva e reiterada previsão de recursos, em leis orçamentárias da União 
Federal, para o pagamento dos efeitos financeiros das anistias concedidas, 
dentre elas a do impetrante, bem como o decurso do prazo previsto no § 4o. do 
art. 12 da Lei 10.559/2002 constituem o direito líquido e certo ao recebimento 
integral da reparação econômica; e (d) inexistindo os recursos orçamentários 
bastantes para o pagamento, em uma só vez, dos valores retroativos ora 
pleiteados, cabível será a execução contra a Fazenda Pública, por meio de 
precatórios, nos termos do art. 730 do CPC/1973. 
2. Esta Corte fixou a lição segundo a qual não prospera a alegação de que o 
pagamento dos retroativos está cingido à reserva do possível, porquanto o caso 
se refere à existência de direito líquido e certo à percepção dos retroativos, nos 
termos do direito vigente (MS 17.967/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 30.5.2012). 
3. O direito líquido e certo amparável na via mandamental, no caso concreto, 
restringe-se ao reconhecimento da omissão da autoridade impetrada em 
providenciar o pagamento das parcelas pretéritas da reparação econômica, 
conforme valor nominal previsto na Portaria 1.058, de 21.6.2011. Sendo assim, a 
fixação de juros e correção monetária poderá ser buscada em ação própria, dada 
a impossibilidade da cobrança de valores em sede de Mandado de Segurança, 
consoante enunciado da Súmula 269/STF. 
4. Segurança concedida, para determinar à Autoridade Impetrada o cumprimento 
integral da Portaria 1.058, de 21 de junho de 2011, do Ministro de Estado da 
Justiça, que ampliou os efeitos financeiros retroativos da Portaria 453, de 
5.2.2004, atentando-se para o pagamento dos efeitos retroativos advindos do 
reconhecimento da condição de anistiado político, nos termos da Lei 
10.559/2002, observado o decidido na Questão de Ordem no MS 15.706/DF. (MS 
20426/DF, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 18/12/2017) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA. PAGAMENTO DE PARCELAS 
PRETÉRITAS. OMISSÃO. QUESTÃO DECIDIDA PELO STF EM REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL (RE 553.710/DF - TEMA 394). JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO NA PRESENTE VIA. 
INGRESSO DA UNIÃO NO FEITO DEFERIDO. PARCIAL CONCESSÃO DA 
ORDEM. 
1. Não há litispendência ou coisa julgada, já que a ação executiva invocada foi 
extinta sem resolução de mérito, conforme Processo 0020040-75.2008.4.05.8300 
(2008.83.00.020040-1), que tramitou na 3ª Vara Federal de Recife/PE. 
2. O Supremo Tribunal Federal fixou, em regime de Repercussão Geral, no 
julgamento do RE 553.710/DF, Rel. Ministro Dias Toffoli, julgado em 17.11.2016, 
a seguinte tese: "1) Reconhecido o direito à anistia política, a falta de 
cumprimento de requisição ou determinação de providências por parte da União, 
por intermédio do órgão competente, no prazo previsto nos arts. 12, § 4º, e 18, 
caput e parágrafo único, da Lei nº 10.599/02, caracteriza ilegalidade e violação de 
direito líquido e certo; 2) Havendo rubricas no orçamento destinadas ao 
pagamento das indenizações devidas aos anistiados políticos e não 
demonstrada a ausência de disponibilidade de caixa, a União há de promover o 
pagamento do valor ao anistiado no prazo de 60 dias; 3) Na ausência ou na 
insuficiência de disponibilidade orçamentária no exercício em curso, cumpre à 
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União promover sua previsão no projeto de lei orçamentária imediatamente 
seguinte". 
3. Consoante os precedentes atuais da Primeira Seção, o direito líquido e certo 
apurável nesta via restringe-se ao valor nominal previsto na portaria anistiadora. 
Eventual controvérsia acerca dos consectários legais (juros e correção 
monetária) pode ser dirimida em demanda autônoma, sob pena de o presente 
feito assumir contornos de ação de cobrança (Súmula 269/STF) (MS 22.215/DF, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 4.3.2016; MS 
21.456/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 
3.3.2016). 
4. Ressalva de que, revogada a anistia, cessam os efeitos desta ordem (MS 
15.646/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 11.5.2011). 5. 
Mandado de Segurança parcialmente concedido. (MS 23188/DF, Relator 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/12/2017) 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSO  CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA.  MILITAR.  CABO  DA  AERONÁUTICA.  
INDENIZAÇÃO. PAGAMENTO. VALORES  RETROATIVOS. PRELIMINARES 
REJEITADAS. MATÉRIA PACIFICADA NA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 
QUESTÃO DE ORDEM. RESSALVADA. 
1. Mandado de segurança impetrado por cabo da aeronáutica, anistiado político,  
no  qual se postula o cumprimento integral de Portaria do Ministro  de  Estado  
da  Justiça,  na  qual  se  fixou  o direito à percepção de valores retroativos.
2.  Preliminar  de  inadequação  da  via eleita. O descumprimento da totalidade da 
Portaria Ministerial evidencia uma lacuna em fazer por parte  da autoridade 
impetrada. Assim, não atrai o óbice das Súmulas 269  e  271 do STF, nem traduz 
que o writ está sendo usado como ação de cobrança. Preliminar rejeitada. 
3. Preliminar de decadência para impetração. O direito de impetração renova-se, 
ao passo que o descumprimento da obrigação prolonga-se no tempo,  não  
atraindo,  portanto,  a fixação de um prazo decadencial para impetração. 
Preliminar rejeitada.
4. Preliminar de legitimidade passiva ad causam. A Primeira Seção do Superior  
Tribunal  de Justiça já pacificou que o Ministro de Estado da Defesa figura como 
autoridade com legitimidade para compor o polo passivo  de  impetrações  
idênticas,  em  razão  do  art.  18 da Lei 10.559/2002. Preliminar rejeitada. 
5.  Preliminar  de  revisão  administrativa  em  razão  da  Portaria 
Interministerial134/2011.  A  Primeira  Seção  já  firmou que não há falar  em  
interrupção  do  processamento do mandado de segurança em razão  de  
processo  de  revisão administrativa com base na Portaria Interministerial 
134/2011. Preliminar rejeitada. 
4.  Quanto  ao  mérito,  o  tema  se encontra pacificado no Superior Tribunal  de  
Justiça,  no  sentido  de  que  "a  falta  de recursos orçamentários  suficientes  
para o pagamento das parcelas pretéritas da reparação econômica decorrente de 
anistia política, continuada ao longo  dos anos, revela manifesta desobediência 
do Poder Executivo à lei  que  fixou  prazo  certo  para  tanto  (art.  12,  § 4º, da Lei 
10.559/2002).  Por tal motivo, ela não pode ser utilizada 'sine die' como  pretexto 
para inviabilizar a efetivação do direito cuja tutela é  perseguida  no Mandado de 
Segurança" (MS 21.705/DF, Rel. Ministro Herman  Benjamin, Primeira Seção, DJe 
16.11.2015). No mesmo sentido: MS  15.564/DF,  Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves 
Lima, DJe 17.6.2011; MS 15.623/DF,  Rel.  Min.  Herman Benjamin, DJe 4.5.2011; 
MS 16.648/DF, Rel.  Min.  Mauro Campbell Marques, DJe 2.8.2011; MS 
15.201/DF, Rel. Min.  Herman  Benajmin,  DJe  1º.2.2011;  e  MS 16.135/DF, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 30.6.2011.
5. No caso de inexistir disponibilidade orçamentária para o imediato atendimento  
da  ordem,  o pagamento deverá ser efetuado por meio de regular  processo  de  
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execução  contra  a  Fazenda  Pública,  com a expedição de precatório (art. 730 do 
CPC). 
6.  "(...)  O  writ  está  limitado  à apuração da ofensa ao direito líquido  e  certo  
do  impetrante, que no caso é o reconhecimento da omissão no dever de 
providenciar o pagamento do montante concernente aos   retroativos,   
conforme  valor  nominal  estabelecido  no  ato administrativo.   Inviável,  na  
forma  mencionada  pela  autoridade impetrada,  ampliar  o objeto da demanda 
para definição da quantia a ser  adicionada a título de juros e correção monetária, 
pois, em tal hipótese, o feito assumiria os contornos de Ação de Cobrança, 
escopo absolutamente estranho ao Mandado de Segurança (...)" (MS 21.032/DF, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção do STJ, DJe 18.6.2015). No  mesmo  
sentido:  MS  22.434/DF,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell Marques,  Primeira  
Seção,  DJe  15.6.2016;  e  MS  21.377/DF,  Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 31.3.2015. 
7.  A  Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Questão 
de Ordem no MS 15.706/DF (Rel. Ministro Castro Meira, Dje de  11.5.2011),  
rejeitou  o  pleito  de  suspensão  de  mandado  de segurança   idêntico,  mas  
frisou  que,  "(...)  nas  hipóteses  de concessão  da  ordem,  situação  dos autos, 
ficará prejudicado o seu cumprimento  se,  antes  do  pagamento do 
correspondente precatório, sobrevier  decisão  administrativa  anulando  ou  
revogando o ato de concessão da anistia". 
Segurança concedida com ressalvas. (MS 22509/DF, Relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS,  PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 30/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. ANISTIA  POLÍTICA.  CIVIL.  LEI  10.559/2002.  PAGAMENTO  
DE VALORES RETROATIVOS.  ADEQUAÇÃO  DA  VIA ELEITA E NÃO 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 269 E 271/STF. DESCUMPRIMENTO DO 
PRAZO PREVISTO NOS ARTS. 12, § 4° E 18, DA LEI 10.559/2002. EXISTÊNCIA 
DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. EXIGÊNCIA DE ASSINATURA DE TERMO 
DE ADESÃO. DIREITO FACULTATIVO. AUSÊNCIA  DE  ÓBICE  NO  ART.  
4°, § 2°, DA LEI 10.559/2002. DIREITO LÍQUIDO  E  CERTO.  PRECEDENTES  
DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA. 
1.  Pretende  o  impetrante,  anistiado  político  na  forma  da Lei 10.559/2002,  a  
concessão  da  segurança  contra  ato  omissivo  do Ministro   de   Estado   do   
Planejamento,   Orçamento   e   Gestão consubstanciada   na   não-efetivação   
do   pagamento   de  parcela correspondente aos valores retroativos previstos 
no ato que declarou a condição de anistiado político com base na Lei 
10.559/2002, em que pese  o  decurso  do  prazo  temporal  de  60 dias e a 
existência de dotação orçamentária. 
2.  O  Supremo  Tribunal Federal já decidiu que o não-cumprimento de Portaria  
do  Ministro  da  Justiça,  que  reconhece  a  condição de anistiado   e   fixa  
indenização  de  valor  certo  e  determinado, caracteriza  ato  omissivo da 
Administração Pública, o qual pode ser sanado  pela via do mandado de 
segurança, afastando-se as restrições previstas  nas  Súmulas 269 e 271/STF. 
Nesse sentido: RMS 27.357/DF, 1ª  Turma,  Rel. Min. Carmen Lúcia, DJe de 
6.8.2010 e RMS 24.953/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 1º.10.2004. 
3. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior  
Tribunal  de  Justiça  de  que  a ausência de pagamento da reparação  econômica  
pretérita configura ato omissivo continuado da autoridade  coatora  em  cumprir  
integralmente a referida portaria, situação  que  afasta  a  configuração  de  
decadência  da pretensão mandamental. 
4.  No  casos  dos  autos,  foi  comprovada  a condição de anistiado político  nos 
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termos de Portaria expedida pelo Ministro de Estado da Justiça,   na  qual  se  
concedeu  reparação  econômica  de  caráter indenizatório, em prestação mensal, 
permanente e continuada, e, dado o  caráter  retroativo dessa concessão, foi 
igualmente reconhecido o direito ao recebimento de valor pretérito.
5.  É  pacífico  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal Federal e da Primeira  
Seção  do  STJ  no sentido de reconhecer direito líquido e certo  do  impetrante 
ao recebimento de valores retroativos, em face da  comprovação  de  ter havido 
previsão orçamentária específica e o transcurso  do  prazo  contido no art. 12, § 
4º, da Lei 10.559/2002, sem  que  haja  a  realização  da  reparação  econômica  
prevista na portaria anistiadora. 
6.  "A assinatura do Termo de Adesão, segundo as condições previstas na Lei 
n. 11.354/2006, constitui mera faculdade a ser exercida pelos interessados,  não  
se  podendo  falar  em  ofensa  ao  princípio da inafastabilidade  do  Poder  
Judiciário,  pois nenhum dos anistiados políticos  foi  compelido  a  aderir  ao 
acordo para recebimento dos valores a que tem direito" (MS 13.923/DF, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 22/05/2013, DJe 11/06/2013). 
7.  A  pretensão autoral não encontra óbice no art. 4°, § 2°, da Lei 10.559/2002,  
isto  porque  tal  dispositivo  veda  a  percepção  de "reparação  econômica  em  
prestação  única"  em valor superior a R$ 100.000,00  (cem  mil reais), o que se dá 
apenas nas hipótese em que não for possível comprovar vínculos com a 
atividade laboral (caput), de  modo  que  tal  prestação,  por  possuir  idêntica  
natureza,  é inacumulável   com  a  "reparação  econômica  em  prestação  mensal, 
permanente  e continuada", na forma do que dispõe o § 1°, do art. 3° da  Lei  
10.559/2002.  Contudo,  no  presente  casu  a  Portaria  do Ministério da Justiça 
assegurou ao impetrante o direito à "reparação econômica  em  prestação  
mensal, permanente e continuada", e não em prestação única, o que afasta a 
incidência do óbice previsto no § 2° do art. 4° da Lei 10.559/2002. 
8.  "O  writ está limitado à apuração da ofensa ao direito líquido e certo  do  
impetrante,  que no caso é o reconhecimento da omissão no dever  de  
providenciar  o  pagamento  do  montante  concernente aos retroativos,  
conforme   valor   nominal   estabelecido  no   ato administrativo.   Inviável,  na  
forma  mencionada  pela  autoridade impetrada,  ampliar  o objeto da demanda 
para definição da quantia a ser  adicionada a título de juros e correção monetária, 
pois, em tal hipótese, o feito assumiria os contornos de Ação de Cobrança, 
escopo absolutamente  estranho ao Mandado de Segurança" (MS 21.032/DF, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção do STJ, julgado em 10/06/2015, DJe 
18/06/2015).
9. Segurança parcialmente concedida, a fim de determinar o pagamento do  
montante  concernente  aos  retroativos  unicamente  pelo  valor nominal   
apontado   na   portaria   anistiadora,  com  os  recursos orçamentários 
disponíveis, ou, em caso de manifesta impossibilidade, a  expedição  do  
competente  precatório,  ressalvada  a hipótese de decisão  administrativa 
superveniente, revogando ou anulado o ato de concessão   da  anistia,  nos  
moldes  do  que  restou  decidido  no julgamento  da  QO  no MS 15.706/DF, e, 
sem prejuízo de que eventual pretensão  a  juros  e  correção  monetária  seja  
veiculada em ação própria.(MS 22434/DF, Relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 15/06/2016)

Assim, o presente recurso integrativo deve ser acolhido, em parte, com a 
atribuição do excepcional efeito modificativo, para adequação do julgado ao entendimento do 
STJ. 

Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os embargos de 
declaração, com efeitos infringentes, para estabelecer que o valor a ser pago deverá 
corresponder  unicamente ao valor nominal apontado na Portaria anistiadora, sem prejuízo de que 
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eventual incidência de juros e correção monetária seja veiculada em ação própria.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0043833-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS     20.848 / DF

PAUTA: 23/05/2018 JULGADO: 23/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOÃO MANOEL DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE SILVA CARDOSO E OUTRO(S) - RJ157667 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
EMBARGADO : JOÃO MANOEL DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE SILVA CARDOSO E OUTRO(S) - RJ157667 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração, com 
efeitos infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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